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PROJETO DE LEI Nº: 59/2022.

 

EMENTA: "Dispõe sobre a instalação de brinquedos adaptados para crianças com
deficiência em locais públicos e privados de lazer, praças e parques, no Município de Juiz de
Fora".

 

AUTORIA: Vereador Tiago Rocha dos Santos.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita-nos o Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
análise jurídica acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 59/2022, de autoria
do nobre Vereador Tiago Rocha dos Santos, que "Dispõe sobre a instalação de brinquedos
adaptados para crianças com deficiência em locais públicos e privados de lazer, praças e parques, no
Município de Juiz de Fora".

 

É o breve relatório. Passo a opinar.

 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO
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No que concerne à competência legislativa municipal sobre a matéria em questão, não há
qualquer impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que
autorizam os Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:

 

Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que não há vício, eis
que não se trata de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo que estão elencadas no art.
36 da Lei Orgânica Municipal, sendo, portanto, de iniciativa concorrente.

 

Nota-se que a proposição em comento, tem como finalidade a obrigatoriedade da
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instalação de brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência em locais públicos e
privados de lazer, praças e parques, no Município de Juiz de Fora.

 

A Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que "Dispõe sobre o Estatuto da Criança e
do Adolescente e dá outras providências", regulamenta a matéria, senão vejamos:

 

"Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a
destinação de recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer (g.n) voltadas
para a infância e a juventude".

 

Para que as pessoas com deficiência possam ter liberdade de ir e vir, sentindo-se parte da
comunidade, é necessário proporcionar-lhes meio físico adequado, que garanta segurança e acesso.
O direito à acessibilidade é objeto da Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, a qual
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas com
deficiência ou com mobilidade reduzida. Verbis:

"Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes,
assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados,
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de
promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida.

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no
mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua
utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente
possível".

"Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados
ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida".

 

Ressalta-se que, em cumprimento à legislação, importantes alterações já ocorrem no
ambiente social. A título de exemplo, podemos citar as adaptações efetuadas em edifícios públicos do
Estado e em prédios de escolas estaduais para garantir a acessibilidade, bem como melhorias em
diversos espaços públicos.

 

Ademais, a Lei Estadual Mineira 17.758/08, que estabelece diretrizes para facilitar o
acesso da pessoa portadora de deficiência, ou com dificuldade de locomoção aos espaços de uso
público no Estado, especificamente em seu art 5º A, obrigando a instalação de equipamentos e
brinquedos adaptados para crianças com portadoras com deficiência, senão vejamos:
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(...)

"Art 5º-A O espaço para recreação existente em área de lazer aberta ao público disporá de
equipamento e brinquedos adaptados para crianças portadoras de deficiência ou dificuldade de
locomoção"

 

No ordenamento municipal, destacamos a Lei nº 10.410/2003, que "estabelece normas
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência
ou com mobilidade reduzida, no Município de Juiz de Fora/MG, mediante a supressão de barreiras e
de obstáculos nas vias públicas e espaços de uso público, no mobiliário urbano, na construção e na
reforma de edifícios e nos meios de transportes e de comunicação". Verbis:

 

"Art. 4.º - As vias publicas, os parques (g.n) e os demais espaços de uso público existentes
no Município de Juiz de Fora, assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários
urbanos deverão ser adaptados, que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de
promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade
reduzida".

 

Como se verifica por meio da legislação, a adoção de medidas que propiciem a proteção e
a integração de pessoas portadoras de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida já está
devidamente amparada no ordenamento jurídico em vigor.

 

 

 

III. CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da matéria, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, jurisprudenciais e doutrinárias apresentadas, entendemos que o projeto de lei
é legal e constitucional.

 

Cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem
caráter técnico-opinativo. O renomado doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, em sua incontestável
obra Direito Administrativo Brasileiro, Editora Malheiros, ensina:
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"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que
subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o
solicitou."

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

 

Palácio Barbosa Lima, 31 de março de 2022.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 31/03/2022
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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